	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 70/2013 de 21 de Junho de 2013


Considerando que até à entrada em operação dos novas embarcações que irão servir as ilhas do Faial, Pico e São Jorge importa continuar a assegurar o serviço marítimo regular de transporte de passageiros no Triângulo nos termos definidos por obrigações de serviço público.

Considerando que, para esse efeito, e durante esse período, se mostra necessário autorizar o lançamento do procedimento concursal com vista à celebração do contrato de aquisição do serviço de transporte marítimo regular entre as ilhas do Faial, Pico e S. Jorge, ficando adjudicação subordinada à condição de nenhuma empresa apresentar, no período que vier a ser definido, um pedido de exploração das ligações sujeitas a obrigações de serviço público, sem contrapartida financeira, de acordo com o previsto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º do Regulamento (CEE) n.º 3577/92, de 7 de dezembro.

Assim, nos termos das alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, conjugado com o disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15/2008/A, de 6 de agosto, na alínea e) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, de 22 de abril, e na alínea a) do n.º 1 e no n.º 5 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2013/A, de 22 de maio, o Conselho do Governo resolve:

1- Delegar no Secretário Regional do Turismo e Transportes, com a faculdade de subdelegação, a decisão de contratar a aquisição dos serviços marítimos regulares de transporte de passageiros entre as ilhas do Faial, Pico e S. Jorge, pelo prazo de seis meses, prorrogável até o limite máximo de 3 meses, assim como a competência para a prática dos restantes atos atinentes a este procedimento que sejam cometidos ao órgão competente para a decisão de contratar, incluindo a autorização da respetiva despesa.

2- O encargo decorrente da contratação do serviço a que se refere o número anterior será suportado pelas dotações do Capítulo 50, Programa 10 – Serviço Público de Transporte Aéreo e Marítimo, Projeto 10.7.1 – Apoio ao transporte marítimo regular no Grupo Central ao abrigo das obrigações de serviço público.

3- A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Angra do Heroísmo, em 12 de junho de 2013. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
